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Quando falamos do trabalho doméstico no Brasil, devemos ter em mente 
uma instituição sólida, antiga, perene em nossa sociedade. Trabalho pesado, 
tradicionalmente exercido por mulheres pobres, muitas vezes negras, sujeito 
a regras incertas e subjetivas que, na intimidade das casas de família, podem 
proteger da insegurança das ruas e, ao mesmo tempo, oprimir de maneira 
brutal as trabalhadoras.1 Conviver com a possibilidade onipresente de humi-
lhação, violência e abuso sexual é o cotidiano de milhares de trabalhadoras que 
vivem nesse universo complexo, escorregadio, avesso à regulamentação. Essa 
instituição, ainda tão presente no Brasil do século XXI, tem história; uma 
importante parte dela, situada entre as últimas décadas da escravidão legal no 
país e a primeira do século XX, é contada pelo historiador Maciel Silva.

Com cuidado e sensibilidade, o autor narra experiências de trabalhadas 
domésticas em duas grandes capitais brasileiras, Salvador e Recife, com base 
em pesquisa densa e rigor interpretativo. O autor trata do período compreen-
dido entre as décadas de 1870, quando libertas, escravas e mulheres livres 
pobres eram recrutadas para as tarefas de “portas a dentro”, como se dizia 
então, e 1910, escolhido como marco em função da consolidação de diversas 
reformas urbanas no país, e consequente mudança nos hábitos, ritmos de vida 
e na dinâmica do trabalho doméstico. Originalmente apresentado como tese 
de doutorado em História Social na Universidade Federal da Bahia (UFBA), o 
livro é um estudo importantíssimo para o tema.

Ao marcar o início do seu estudo na década de 1870, o autor vincula a 
situação das trabalhadoras domésticas à organização do trabalho que viria com 
o fim da escravidão, inevitável com a promulgação da lei de 28 de setembro de 
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1871, a chamada Lei do Ventre Livre. Sem dúvida, como afirma Silva, aquela 
lei alterou a percepção sobre o trabalho doméstico livre, uma vez que traria, 
com os contratos, mudanças nas regras de trabalho, nos horários, na moradia 
das domésticas – não mais necessariamente fixa na casa dos patrões –, nas 
expectativas, aliás, de ambas as partes. O contexto dos anos 1870 seria, então, 
um marco para pensar a formação da classe, já que o autor analisa trabalhado-
ras livres e libertas em ação como domésticas bem antes do marco oficial do 
fim da escravidão.

Impossível separar as origens do trabalho doméstico do ambiente da 
escravidão em sociedades onde essa forma de exploração do trabalho grassou 
por tantos séculos; para Silva, entretanto, se a escravidão marca o trabalho 
doméstico, e muitas das lutas das trabalhadoras domésticas livres e libertas 
foram forjadas nas lutas por autonomia dentro da escravidão, ela não define a 
classe das domésticas, isso é, não se encontra a classe na escrava doméstica. Isso 
porque Maciel Silva busca – e aqui tratamos de uma parte central de seu livro 
– explicar a “formação da classe das trabalhadoras domésticas no Brasil”, classe 
que, para o autor, só teria se formado na experiência da liberdade, ainda que 
precária, daquelas trabalhadoras. Inspirado em uma leitura perspicaz de E. P. 
Thompson, Silva enfatiza bem mais a formação aqui, isto é, prefere pensar em 
processo histórico, conflitos e heterogeneidade para lidar com o conceito de 
classe, recorrendo à experiência dos sujeitos mais do que à fixidez de uma 
categoria preestabelecida.

Escravas, portanto, não fariam parte da classe vislumbrada pelo autor. 
Silva pretende, com essa premissa, fugir dos estereótipos tanto da “mãe-preta”, 
a generosa escrava que cuidava dos meninos brancos, quanto da “Negra Fulô”, 
a mucama bela e sedutora, que tantas vezes, na literatura e nas análises de in-
telectuais, apareceram na caracterização da trabalhadora doméstica, inviabili-
zando sua análise enquanto protagonistas de suas próprias histórias. Os 
estereótipos já explicariam e reduziriam suas vidas à condição de passividade, 
vítimas de um sistema inescapável. Assim, o esforço do autor se dá no sentido 
de definir as trabalhadoras domésticas como uma classe marcada por lutas 
contra a exploração, por direitos, e também em tratar dos conflitos no interior 
da classe.

Se definir essa classe sem incluir as trabalhadoras escravas que viviam 
dentro das casas resolve o problema de lidar com as diversas especificidades 
legais das trabalhadoras naquela condição, nem por isso o autor se livra de 
outro problema teórico: lidar com uma “classe de domésticas” dentro da classe 
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trabalhadora. Esta não parece ser uma preocupação de Maciel Silva, que não 
entra no debate sobre ofícios e classe, evitando enfrentar a questão. Sua opção 
para comprovar a tese da formação da classe das trabalhadoras domésticas é 
partir para a análise, ao invés da discussão teórica sobre classe; para isso, traz 
uma pesquisa monumental e uma interpretação sofisticada de fontes, revelan-
do as trabalhadoras em movimento. Constrói, dessa maneira, uma história 
humana, em que mulheres livres e libertas lutam, atuam com solidariedade 
contra os patrões em alguns momentos e com disputas entre si em outros, 
sofrem estupros e outras violências, enfrentam acusações de furto, recorrem à 
fofoca, se ajudam, e também competem entre si. Lidam com noções de honra, 
fidelidade, gratidão, proteção, bondade, zelo e liberdade, entre outras, especí-
ficas daquela sociedade, e, ao fazê-lo, agem como classe, da mesma forma como 
seus patrões e patroas também o fazem.

Embora a classe seja a noção central a partir da qual o autor quer pensar 
a experiência das trabalhadoras domésticas, gênero e raça estão contempladas 
em sua análise. Sem buscar uma solução fácil, Silva busca os momentos em 
que o gênero se sobrepõe à classe ou mesmo à raça, mostrando que a realidade 
é bem mais complexa do que as categorias que usamos para tentar entendê-la. 
Se é verdade que as trabalhadoras eram majoritariamente negras, também ha-
via não negras entre elas. Em alguns momentos, a pobreza e o fato de serem 
mulheres marcava mais a posição das domésticas do que a própria raça. 
Novamente, com riqueza de fontes, cuidado analítico e grande capacidade 
narrativa, vão surgindo Marias, Creuzas, Donatas, Theodoras e tantas outras 
meninas e mulheres, com suas histórias e maneiras de lidar com os problemas, 
resistir, viver.

Merece destaque especial o capítulo em que o autor utiliza romances, 
memórias, contos e outros textos ficcionais como fontes para a história social. 
Com base na invenção de literatos baianos e pernambucanos sobre quem eram 
as domésticas, Silva recupera, com maestria na escrita, muito das sensibilidades 
da época estudada. Em textos que revelam muito mais a visão de mundo dos 
senhores do que qualquer realidade sobre as trabalhadoras, o historiador cap-
tou medos, angústias, violência e sutilezas das relações paternalistas entre cria-
das e patrões, marcada por conflitos. Porém, é no capítulo em que analisa os 
processos criminais que esses conflitos aparecem com todas as cores da vio-
lência do mundo real. Em acusações de furtos, agressões físicas, ataques à hon-
ra, Maciel Silva vai descortinando aos leitores a experiência de defloramentos 
e estupros, violência física e verbal, humilhações e precariedade que marcaram 
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a vida das trabalhadoras, permeadas também por solidariedades, redes de 
apoio na vizinhança, fofocas e outras formas de aproximação – e, às vezes, 
competição – entre elas. Ao longo do texto, o talento de escritor aparece e 
enriquece a interpretação do historiador. O resultado é um universo doloroso 
e complexo que surge, tirando da invisibilidade tantas mulheres que viveram 
essas histórias.

Um grande esforço de comparação entre as duas grandes capitais carac-
teriza os capítulos iniciais do livro; a falta de documentação equivalente nas 
duas cidades, porém, faz Salvador aparecer bem mais que o Recife. Para com-
pletar o estudo, Silva faz uma análise cuidadosa da legislação desse universo 
de trabalho e dos contratos que passam a regulá-lo. Acompanha também tra-
jetórias de jovens saídas da Santa Casa de Misericórdia da Bahia para trabalhar 
como domésticas em casas de tradicionais famílias baianas – uma rica docu-
mentação que nos últimos anos vem sendo utilizada com mais atenção por 
historiadores. Se na primeira parte do livro o esforço maior é o de situar o leitor 
nos contextos específicos de Salvador e Recife e nas imagens construídas na 
literatura sobre as domésticas e seu universo, nessa segunda parte o autor se 
preocupa em resgatar a experiência das trabalhadoras.

Ao reconstruir trajetórias cheias de conflitos intensos, como nos casos das 
expostas da Santa Casa e suas experiências infelizes nas casas dos patrões, Silva 
defende o argumento de que a instabilidade e violência do universo da escra-
vidão e as solidariedades estabelecidas entre as trabalhadores colocaram em 
xeque, em diversas situações, o paternalismo vigente, construindo possibilida-
des de vida para as trabalhadoras, ainda que em condições desiguais e precá-
rias. Sem cair em heroísmos ou simplificações binárias, o autor interpreta as 
relações de poder daquele mundo, mostrando sua complexidade e as dificul-
dades em regulamentar um trabalho que é tão pautado pela subjetividade das 
relações que se estabelecem na intimidade das casas.

Um tema tão atual e importante remete, necessariamente, à luta das tra-
balhadoras domésticas nas últimas décadas da nossa história por cidadania, 
direitos, respeito, dignidade no trabalho e na vida. São temas recuperados pelo 
autor no desfecho do livro, embora se afaste de qualquer tentativa de lineari-
dade na interpretação da luta daquelas trabalhadoras. Em tempos sombrios 
como os que enfrentamos, em que os direitos dos trabalhadores são tão dura-
mente ameaçados, o livro de Maciel Silva é ainda mais necessário, recolocando 
problemas fundamentais na nossa sociedade que se pretende moderna e é tão 
barbaramente marcada por valores arcaicos e desumanos. Este livro nos faz 
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pensar na força do trabalho doméstico no Brasil, nesse modo de mandar, de 
incluir em casa sem incluir de fato, de tratar “bem” sem tratar como igual, 
de marcar o lugar de classe e a situação de privilégio de um e a de dependência 
e humilhação de outros. Tantas incongruências e contradições, o ir e vir da 
constituição da classe, são revelados com primor neste livro imprescindível.
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NOTA

1 Refiro-me aqui ao binômio proteção e obediência, conforme o trabalho doméstico foi ca-
racterizado em um livro já clássico sobre o assunto, da historiadora Sandra Graham. As 
criadas, sendo trabalhadoras obedientes, receberiam proteção de seus senhores, vivendo na 
intimidade dos lares, longe dos perigos e da imprevisibilidade das ruas. A autora mostra, 
porém, que esses significados convencionais eram ambíguos: a casa podia ser o lugar da 
injustiça para os criados, assim como a rua poderia significar liberdade, longe do controle 
e vigilância dos patrões. Ver GRAHAM, 1992, p.16.
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